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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Sr. Presidente: 
1. CONSIDERANDO  que água e a energia elétrica são um bens fundamentais e, como tal, qualquer medida que vise evitar as suas faltas ou minimizar os males que isso causa é de grande valia;
2. CONSIDERANDO que criar mecanismos de controle por parte dos usuários do prazo e da ordem de atendimento, possibilitando uma previsão, com maior precisão do período em que ficará sem a devida prestação do serviço vai ao encontro da excelência na preservação dos direitos do consumidor
3. CONSIDERANDO que é de fundamental importância reestabelecer no tempo mais célere possível os serviços de água e esgoto, bem, como de energia elétrica, a fim de evitar transtornos e prejuízos.
INDICAÇÃO LEGISLATIVA
SOLICITAMOS, na forma regimental, à Mesa Diretora, o envio de mensagem ao Exmo. Sr. Prefeito, cujo escopo é atender os objetivos do seguinte anteprojeto de lei:
ANTEPROJETO DE LEI
OBRIGA AS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA E DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO A MANTER EQUIPES DE EMERGÊNCIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º - As concessionárias de energia elétrica e de água e esgoto do município de Nova Friburgo ficam obrigadas a manter equipes de emergência.

Parágrafo único. As equipes de que trata o caput deste artigo deverão ser constituídas por técnicos em quantidade suficiente para o restabelecimento da energia elétrica e do sistema de água e esgoto no menor tempo possível.

Art. 2º - As concessionárias deverão divulgar nas faturas de cobrança a obrigação disposta na presente Lei.

Art. 3º - As concessionárias deverão disponibilizar aos usuários no contato telefônico para solicitação de atendimento de emergência, a ordem em que seu pedido será atendido.

Art. 4º - As concessionárias deverão manter, em seus sítios eletrônicos, link de acesso aos usuários para acompanhamento e monitoramentos dos serviços realizados e dos deslocamentos das equipes.

Art. 5º - O descumprimento ao disposto na presente Lei acarretará ao infrator as sanções dispostas no Código de defesa do Consumidor.

Art. 6º - Caberá ao Procon o recebimento de denúncias referentes ao descumprimento da presente Lei e eventual aplicação da sanção de que trata o artigo anterior.

Art. 7º - As concessionárias terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequarem a medida imposta por esta Lei.
Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões Dr. Jean Bazet,

em 12 de agosto de 2015.

Professor Pierre
Vereador
